PARECER Nº 1486, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 358, DE 2012
De autoria do Deputado Ed Thomas, o presente projeto institui a Equoterapia como método terapêutico de tratamento para habilitação e reabilitação de pessoas com necessidades especiais, na rede pública de saúde, e como política de educação inclusiva no ensino e aprendizagem, na rede pública de educação. 

Aprovada a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto deve ter a seguinte redação final:
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Equoterapia como método terapêutico de tratamento de saúde e como política de educação inclusiva.
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a Equoterapia como método terapêutico de tratamento para habilitação e reabilitação de pessoas com necessidades especiais, na rede pública de saúde, e como política de educação inclusiva no ensino e aprendizagem, na rede pública de educação.
§ 1º – A Equoterapia é empregada no tratamento de lesões neuromotoras de origem encefálica ou medular, patologias ortopédicas congênitas ou adquiridas, disfunções sensório-motoras, distúrbios evolutivos, comportamentais, de aprendizagem e emocionais.

§ 2º – O serviço especializado de saúde de que trata o “caput” se estende para as instituições de saúde contratadas ou conveniadas com o Estado, observadas as suas especificidades.

Artigo 2° – O método terapêutico de que trata o artigo 1° inclui a hipoterapia, voltada para pessoas com deficiência física ou mental, em que o praticante não tenha condições de se manter sozinho sobre o cavalo, necessitando de um auxiliar-guia para a condução do cavalo e, se necessário, de auxiliar lateral, para mantê-lo montado com segurança.

Artigo 3º – Esta lei visa garantir às pessoas com necessidades especiais as ações governamentais necessárias ao cumprimento das disposições constitucionais e legais que lhes concernem, entendida a matéria como obrigação do Poder Público estadual.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 358, de 2012.

a) João Caramez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.
Sala das Comissões, em 13/12/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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